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VOTO 

 
Tratam os autos de recurso de reconsideração interposto por Conceição de Maria Soares 

Portela Carneiro Tapeti contra o Acórdão 4.327/2019-TCU-1ª Câmara, relatoria do E. Ministro 
Benjamin Zymler, por meio do qual o Tribunal julgou tomada de contas especial instaurada em razão 
de irregularidades na aplicação dos recursos federais repassados por força do Convênio 1657/2000, 
celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e a Prefeitura Municipal de Colônia do Piauí. 

Em síntese, os saques em espécie impediram o estabelecimento do nexo de causalidade 
entre os dispêndios efetuados e a comprovação da execução do objeto avençado, portanto não se 
comprovou a boa e regular aplicação dos recursos federais. 

A recorrente foi notificada em 3/4/2020 (peça 33) e interpôs o recurso em  11/6/2020 (peça 
42), portanto, considerando a suspensão dos prazos processuais durante o período de 23/3/2020 a 
20/5/2020 (Portarias-TCU 61/2020 e 71/2020), houve o transcurso total de 22 dias, devido ao que se 
conclui por sua intempestividade. 

Portanto, devidamente notificada, a recorrente interpõe intempestivamente a presente peça 
recursal, não sendo colacionada aos autos nenhum documento que demonstrasse a superveniência de 
fatos novos. 

Assim, não há falar na existência de fatos novos no presente expediente recursal, motivo 
pelo qual a impugnação do acórdão recorrido não merece ser conhecida, nos termos do artigo 32, 
parágrafo único, da Lei 8.443/92. 

Divirjo dos pareceres anteriores quanto à prescrição do débito, com as devidas vênias, 
porquanto o Tribunal tem mantido, até agora, a interpretação pela imprescritibilidade (v.g. 
Acórdãos TCU 3.140/2020-TCU-Plenário, 13.395/2020- TCU-1ª Câmara, 3.069/2020- TCU-Plenário, 
12.538/2020-TCU-1ª Câmara, 12.489/2020-TCU-1ª Câmara, 3.012/2020-TCU-Plenário, 14/2021-
TCU-1ª Câmara, 30/2021-TCU-1ª Câmara, 144/2021-TCU-Plenário). 

Por fim, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à apreciação deste 
Colegiado. 

 
TCU, Sala das Sessões, em 8 de fevereiro de 2022. 

 
 
 

WALTON ALENCAR RODRIGUES  
Relator 

 
 
 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 69851512.


